


Apresentação das principais atividades realizadas na

elaboração do Plano Municipal de Políticas para a População
LGBTQIAPN+ de Belo Horizonte, sob a responsabilidade da
Diretoria de Políticas para a População LGBT da

Subsecretaria Municipal de Direitos Humanos da PBH e
vinculado à Fundação João Pinheiro, por intermédio do Grupo

de Pesquisa Estado, Gênero e Diversidade (EGEDI), até o
presente momento.

O projeto tem como foco a construção do primeiro

Plano Municipal de políticas voltadas para a população
LGBTQIAPN+ de Belo Horizonte, em parceria com a
Prefeitura de Belo Horizonte, por meio da Diretoria de

Políticas para a População LGBT (DLGBT), vinculada à
Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos

Humanos (SMASDH). A construção do plano se sustenta em
uma abordagem participativa, com o intuito de garantir que o
documento final corresponda à realidade das demandas da

população LGBTQIAPN+.



Planejamento Governamental



Planejar é antecipar o futuro, organizar ações e alinhar recursos para alcançar objetivos.

Na gestão pública, significa transformar as demandas sociais em programas de governo,
evitando improvisos e desperdícios.

● No contexto da Diretoria de Políticas para a População LGBT, o planejamento é a base

para transformar as propostas das Conferências LGBTQIAPN+ em ações concretas de

governo.

● O futuro Plano Municipal de Políticas para a População LGBTQIAPN+ de Belo Horizonte é

um exemplo prático dessa transformação: ele organiza demandas sociais em programas e

projetos, garantindo continuidade e efetividade às políticas públicas voltadas à população

LGBTQIAPN+.

Por que planejar?

Pensar antes

de agir
Garantir eficiência no 

uso de recursos

Transformar necessidades 

em políticas públicas



Importância

PLANEJAMENTO 

GOVERNAMENTAL

Evita decisões a “toque de 

caixa” 
Amplia a participação social

Fortalece a transparência, o 

controle e economia de 

recursos

Transforma demandas sociais 

em ações concretas 

Garante a continuidade das 

políticas públicas
Define objetivos e prioridades



Planejamento e Políticas Públicas

O planejamento governamental garante que cada ação que compõe uma política pública

seja organizada de forma estratégica e eficiente.

Uma política deve ser pensada em etapas estruturadas, que vão desde a identificação de

problemas e definição de prioridades, passando pela elaboração de programas e alocação de

recursos, até a implementação e avaliação dos resultados.

Dessa forma, o planejamento assegura que as políticas públicas sejam coerentes, eficazes

e capazes de atender às reais necessidades da população.

● Esse processo se reflete na elaboração do Plano Municipal LGBTQIAPN+, que busca

estruturar as políticas públicas de forma participativa e estratégica.

● Cada decisão e prioridade do Plano é resultado do diálogo entre sociedade civil, poder

público e corpo técnico, mostrando o papel do planejamento como instrumento de
cidadania e de garantia de direitos.



O Ciclo das Políticas Públicas

O ciclo apresenta como 

uma política nasce, se 

desenvolve e é avaliada. 

Isso garante clareza e 

organização no processo.



Etapas do Ciclo

1- Formação de Agenda

Esse ciclo começa com a identificação de

problemas sociais, que são as demandas

trazidas pela sociedade ou percebidas

pelo governo. Em seguida, ocorre a

inclusão do problema na agenda

governamental, ou seja, o

reconhecimento de que ele é uma

prioridade que deve ser enfrentada.

2- Formulação da Política

Os problemas identificados são

transformados em propostas concretas,

definindo objetivos, prioridades e

estratégias. Nessa fase, são analisadas

alternativas considerando viabilidade,

custos e impactos, e há negociação entre

diferentes atores e consulta a

especialistas ou à sociedade. O resultado

é uma proposta formal, com metas,

recursos e indicadores para avaliação.



Etapas do Ciclo

3- Decisão

O governo escolhe quais ações e

políticas implementar a partir das

alternativas disponíveis. Nessa fase, são

avaliados os impactos, custos,

prioridades e recursos necessários,

garantindo que as escolhas sejam

coerentes com os objetivos estratégicos

e as demandas da população.

4- Implementação

As decisões passam a ser executadas na

prática. Nessa fase, os recursos são

aplicados, os programas são colocados

em operação e as ações previstas são

realizadas. Uma implementação eficaz

depende de coordenação, gestão

adequada de recursos e

acompanhamento constante.



Etapas do Ciclo

5- Avaliação

Analisa os resultados das políticas e

programas, verificando se os objetivos

foram alcançados e os recursos bem

utilizados. Permite identificar acertos e

falhas, fornecendo informações para

ajustes futuros e garantindo que o

planejamento produza resultados

concretos.

Esse ciclo mostra que o 

planejamento é um 

processo contínuo, em 

que sempre há espaço 

para corrigir rumos e 

melhorar a qualidade das 

políticas públicas.



O Ciclo das Políticas Públicas

Plano Municipal LGBTQIAPN+

No processo de construção do Plano Municipal LGBTQIAPN+, todas as etapas do ciclo das

políticas públicas estão presentes:

● Formação de agenda: as demandas vêm das Conferências Municipais LGBTQIAPN+, que

reúnem a sociedade civil para identificar problemas e propor soluções;

● Formulação: a Diretoria LGBT e a Fundação João Pinheiro, com a colaboração da Comissão

Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de Pessoas LGBTQIA+, e participação da sociedade

civil, elaboram o esboço técnico do Plano, analisando viabilidade e impactos das propostas;

● Decisão: o poder público municipal define quais ações serão incorporadas, considerando

prioridades, recursos e diretrizes;

● Implementação: os órgãos municipais executam as ações, com acompanhamento técnico e foco

em representatividade e engajamento social;

● Avaliação: a execução será monitorada e avaliada para garantir resultados efetivos e ajustes

contínuos.



Tipos de Planejamento Governamental

Na gestão pública, há três tipos principais de planejamento. Cada um possui um papel e

horizonte de tempo diferente:

Visão de futuro, objetivos 

de longo prazo e direções 

gerais 

Planos específicos de 

médio prazo, distribuindo 

responsabilidades por 

áreas

Ações concretas de curto 

prazo, com procedimentos, 

cronogramas e recursos 

para execução diária

Planejamento 

Estratégico

Planejamento  

Tático

Planejamento 

Operacional



Planejamento Estratégico

Define a visão de longo prazo da organização, estabelecendo os objetivos e metas que

orientam todas as ações futuras. Responde a perguntas como: “onde queremos chegar?” e

“quais resultados queremos alcançar ao longo do tempo?”. Envolve toda a administração e serve

como guia para os demais níveis de planejamento, garantindo que decisões táticas e

operacionais estejam alinhadas com a direção estratégica. Além disso, considera os recursos

disponíveis e os desafios do ambiente externo, promovendo uma gestão mais organizada e

consistente.

Plano LGBTQIAPN+ : Define a visão de futuro: uma cidade inclusiva, livre de discriminações e

com garantia de direitos para a população LGBTQIAPN+.

Longo Prazo Diretrizes Gerais Orienta todo o governo



Planejamento Tático

Traduz a estratégia em planos de médio prazo, definindo ações específicas para cada área

ou departamento da organização. Responde à pergunta: “como podemos atingir os objetivos

estratégicos em nossa área?”. Este nível de planejamento organiza recursos, estabelece

prioridades e coordena atividades, garantindo que cada setor contribua de forma eficaz para a

execução da estratégia geral.

Plano LGBTQIAPN+ : Organiza as diretrizes e metas por eixos temáticos (saúde, educação,

segurança, cultura, etc.), integrando esforços da PBH e da sociedade civil.

Setores Específicos Médio Prazo Execução Parcial



Planejamento Operacional

Trata das ações de curto prazo, detalhando tarefas e procedimentos do dia a dia. Ele

responde a perguntas como: “o que precisa ser feito agora?” e “quem será responsável por cada

atividade?”. Esse nível foca na execução prática das decisões táticas, buscando eficiência e

cumprimento dos prazos, garantindo que as metas estabelecidas sejam alcançadas de forma

organizada e eficiente.

Plano LGBTQIAPN+ : Detalha ações concretas, responsáveis, cronogramas e recursos

necessários para a execução diária das políticas previstas no Plano.

Rotina Administrativa Curto Prazo Ações Concretas



Em Resumo

O planejamento governamental é o processo de organizar o futuro do governo, envolvendo

diagnóstico, definição de metas, escolha de prioridades e execução responsável dos recursos.

Planejar significa transformar necessidades sociais em compromissos de governo, dando

rumo, continuidade e eficiência às políticas públicas.

Com a participação da sociedade, o planejamento torna-se um instrumento de cidadania e

de garantia de direitos, assegurando que políticas como o futuro Plano Municipal LGBTQIAPN+

sejam sólidas, efetivas e capazes de transformar vidas.

O caso do Plano Municipal de Políticas para a População LGBTQIAPN+ demonstra

na prática como o planejamento governamental dá forma às demandas sociais. Ao

combinar técnica, participação e compromisso, o Plano reforça o papel do Estado como

promotor de equidade e inclusão.
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Trabalho desenvolvido ao longo do ano de 2025





JAN MARÇOFEV

Primeira reunião

DLGBT + FJP, 

diálogo e 

apresentação da 

metodologia

2ª reunião do Grupo 

de Trabalho (Poder 

Público) no dia 14/03 e 

envio das fichas para 

o Grupo de Trabalho 

no dia 24/03

Apresentação da 

metodologia para a 

Comissão LGBTQIA+

e 1ª reunião do Grupo 

de Trabalho (Poder 

Público) no dia 07/02

LINHA DO TEMPO COM DESTAQUE 

PARA AS PRINCIPAIS ATIVIDADES



LINHA DO TEMPO COM DESTAQUE 

PARA AS PRINCIPAIS ATIVIDADES

ABRIL

Devolução das 

fichas para a FJP no 

dia 14/04 e 

publicação do 

Decreto 19.067/2025

que criou o Grupo de 

Trabalho no dia 15/04

25/04

Primeira reunião online com as 

extensionistas para a 

apresentação do projeto, das 

atividades a serem 

desenvolvidas, as etapas 

metodológicas e as atribuições 

previstas



LINHA DO TEMPO COM DESTAQUE 

PARA AS PRINCIPAIS ATIVIDADES

14/05 16/05 23/05

Reunião com as extensionistas 

para apresentação das fichas e 

andamento das apresentações 

dos instrumentos de trabalho, 

das atividades que já estavam 

sendo desenvolvidas e de quais 

seriam os próximos passos

Reunião com as 

extensionistas para 

alinhamento acerca 

dos próximos passos 

do projeto

Fechamento do 

Mapa de 

Propostas

(DLGBT + FJP)



LINHA DO TEMPO COM DESTAQUE 

PARA AS PRINCIPAIS ATIVIDADES

13/0609/0630/05

Visita técnica das 

extensionistas à sede da 

SMASDH.

Apresentação da primeira 

versão do Mapa de 

Propostas para a 

Comissão Municipal de 

Direitos Humanos e 

Cidadania de Pessoas 

LGBTQIA+

(DLGBT + FJP)

Breve reunião de 

feedback com a 

coordenadora para 

aprimoramentos

da dinâmica e da 

fluidez do projeto



LINHA DO TEMPO COM DESTAQUE 

PARA AS PRINCIPAIS ATIVIDADES

08/0814/0707/07

Início da construção do 

Diagnóstico (levantamento 

daquilo que é oferecido pela 

PBH e que responde às 

demandas) a partir do que 

foi informado pelo Grupo de 

Trabalho (Poder Público) 

por formulário específico.

(DLGBT + FJP)

2ª Oficina de discussão 

do Mapa de Propostas 

na Comissão 

Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania 

de Pessoas 

LGBTQIA+.

(DLGBT + FJP)

3ª Oficina de discussão do

Mapa de Propostas na

Comissão Municipal de

Direitos Humanos e

Cidadania de Pessoas

LGBTQIA+.

(DLGBT + FJP)



LINHA DO TEMPO COM DESTAQUE 

PARA AS PRINCIPAIS ATIVIDADES

03/09
05/09 a 

30/10

Reuniões semanais de alinhamento e 

revisão das propostas a partir das 

contribuições da Comissão e preparação do 

2º Mapa de Propostas para o encontro de 

01/11/2025.

(DLGBT+FJP)

Organização e 

análise das sugestões 

feitas pela 

CMLGBTQIA ao longo 

das 3 oficinas.

(FJP)



Visita técnica à Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos 

Humanos (SMASDH) da Prefeitura de Belo Horizonte, no dia 30/05



Reunião da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania das Pessoas 

LGBTQIAPN+, no dia 09/06



Processo de Construção do nosso Plano LGBTQIAPN+





OBJETIVO: estudar as propostas das conferências (sobretudo, da última, mas não somente) e

elaborar um esboço do plano para discutir com a Comissão e a Sociedade Civil.

Elaboração dos 
instrumentos de 
planejamentoPasso 1

Estudo aprofundado 
de cada proposta da 
última conferência

Passo 2
Apensamento de 

propostas similares das 
conferências anteriores

Passo 3

Passo a passo



Passo 1

→ O passo 1 foi a construção dos instrumentos de planejamento. 

→ Foi desenvolvida uma ficha analítica específica para o registro detalhado do estudo de cada proposta.

A ficha contém os campos

proposta, problemas, causas,

objetivo, resultado, demanda,

anotações do poder público,

propostas similares de

conferências anteriores,

proposta reescrita e obs..



Passo 2: Estudo aprofundado de cada proposta da 3ª Conferência 

(2024)



→ Nesse passo, foi feito o

estudo detalhado das

propostas, com o registro

das informações nas fichas.

→ O foco inicial recaiu sobre

as propostas da 3ª

Conferência, por se tratar

do conjunto mais recente.

→ Posteriormente, analisamos

as propostas das demais

conferências.



1. Propostas que dialogam diretamente com propostas das 1ª e 2ª conferências:

Passo 3: Apensamento de propostas similares das

conferências anteriores



Passo 4: Distribuição de todas as fichas entre os

membros do Grupo de Trabalho para apresentação

das considerações de cada Pasta.



Passo 5: Análise das Fichas pela FJP com as considerações de cada Pasta e construção da 

primeira versão de Mapa do Plano



Passo 6: Apresentação da Primeira versão do Plano para a Comissão Municipal de Direitos

Humanos e Cidadania de Pessoas LGBTQIA+ (em 3 oficinas)



Ficha utilizada nas reuniões com a Comissão Municipal de Direitos Humanos e Cidadania de Pessoas LGBTQIAPN+ 

para registro das propostas



Passo 7: Organização e análise do material

produzido nas reuniões com a Comissão

Após os encontros com a Comissão para análise da primeira

versão do Plano e elaboração de mudanças e sugestões, o

material produzido nestes encontros foi organizado e analisado

para servir de base para as reformulações e acréscimos

necessários.



Passo 8: Série de reuniões da DLGBT com a FJP para elaboração de nova versão do Mapa

de Propostas

Propostas iniciais deliberadas na III Conferência Municipal  LGBTQIAPN+:

Exemplo do Fluxo de Trabalho:

Reuniões com a 

Comissão 

LGBTQIA+:



Passo 8: Série de reuniões da DLGBT com a FJP para elaboração de nova versão do Mapa

de Propostas

Reuniões e Discussões 

Técnicas com a FJP:

Meta 3: Promover a qualificação e o desenvolvimento profissional da

população LGBTQIAPN+, desde a educação básica, para fornecer
cidadania.

Estratégia 3.2: Promover capacitação profissional, visando ampliar
possibilidades de trabalho e renda, priorizando populações mais

vulnerabilizadas, como trabalhadoras sexuais, população em situação
de rua e migrantes.

Resultado Final na Minuta:





Passo 9: Levantamento do Diagnóstico das ofertas

(específicas ou não) da PBH para as demandas da

População LGBTQIAPN+

● Este passo contou com as informações

levantadas junto aos representantes de

cada pasta por meio do preenchimento

do quadro diagnóstico e foi

complementado por levantamento

realizado pelas extensionistas da FJP

que agregaram mais informações acerca

das ofertas da PBH e seu acesso pela

População LGBTQIAPN+.

Ref.:

● OBS: Guia de serviços atualizado.







Plano Decenal de Políticas para 
Mulheres do Estado de Minas Gerais



I Plano Municipal do Envelhecimento de 
Belo Horizonte – 2024-2027



Plano Nacional de Educação



Plano Nacional de Educação

Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental.

Estratégias:
5.1) estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os

com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos (as) professores (as)
alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças;

5.2) instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para aferir a alfabetização das crianças,
aplicados a cada ano, bem como estimular os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos
instrumentos de avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os

alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental;
5.3) selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças, assegurada a

diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de
ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais
abertos;

5.4) fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que
assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as),

consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;
5.5) apoiar a alfabetização de crianças do campo, indígenas, quilombolas e de populações itinerantes, com a
produção de materiais didáticos específicos, e desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o

uso da língua materna pelas comunidades indígenas e a identidade cultural das comunidades quilombolas;
5.6) promover e estimular a formação inicial e continuada de professores (as) para a alfabetização de crianças,

com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a
articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores (as)
para a alfabetização;

5.7) apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a
alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.
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